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PROCESSO N.o 64/2025
ASSUNTO: Contrataçâo direta por lnexigibilidade
OBJETOT Contrataçâo de serviços artisticos destinados à apresentaÉo da Banda
Raça Negra. no dia O4l13l2o25. em alusão às festividades carnavalescâs de Alto
Alegre do Pindaré/MA.
Legislaçáo Aplicável: Art. 74, inciso li da Lei Federal no 14 13312021.

PARECER DO AGENTE DE CONTRÂTACOES

I - DA NECESSIDADE DO OBJETO:

Trata-se da conkatação direta, por inexigibilidade. para contrataÉo de

serviços aÍtísticos dêstinados à apresentaçáo da Banda Raça Negra. no diá

o4toal2125. em alusão às festividades carnavalescas de Alto Alêgre do PlndaÍé/MA,

com base Art. 74, inciso ll da Lei Fêde?l no 14.13312021.

A Secretaria Municipal de Cultura justiíica a contratação visando garantir

um evento de grande impacto cultural e econômico para o municipio, atraindo público

expressivo e iomentando a economia local O E§tudo Técnico Preliminar (ETP)

ap;esentado demonstra que a empresa contratada é a representante exclusivâ do

artasta, caÍacterizando a hipótese de inexigibilidade prevjsta no art. 74, inciso ll, da Lei

no 14j3312021.

Da instrução destes autos constam ainda:

1) Dacumento de Formalizaçáo da Demanda'DFD:
2) Estúdo Técnico PreliminaÍ:
3) Termo de Reforéncia;
4) Despacho do PreÍeilo Munrciqal:
5) DataçãoOqamenlária:

Eis em breve sintese as razôes da contratação.

Assim, como regra geral tem-se a obrigatoriedade de licitação para a

celebração de contratos com particulares.

A regra, inobstante §ua teologia, não é absoluta.

Com efeito, a disposição normativa enca.tada no art 37, XXl dâ Certa

Constitucional estabelece a obrigatoriedade da formâlização e procedimentos

licitatórios. ressalvados os casos especiíicados na legislaÇão

--ln-l;i;-xxni, ati-. i-e"rio Íriã-ÀrisÍê-iã É;;;;t ÍÀ:ria,c-EP;-6íl-esnú'
cNPJ í" 01.§12.832I0001 21
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Assim, possabilitou o legislador constitucional ressalvasse a legislaçáo

ordinária casos em que se íaria possivel a realizaÉo, pela Administraçáo Pública' dê

contratação diretâ, independentemente da formalizaçáo de prévia conconência.

A excêçáo deve se fundar. necessariamente, na veriÍicação da

impossibilidade ou na inconveniência do certamei na primeiÍa hipótese, inexistiriam
contendores habilitados a celebrar o contrato, enquanto na segunda a licitaçáo se

afiguraíia lesiva aos inteÍesses púbÍcos.

"Dado o caáleÍ geral das d,sposrÇõês sob foco a legislaçáo distrital ou

municipal nâo poderá reduz[-ltens EmboÉ a aparência sugira trater-se de

rol numerus clausus. a doutrina tnostíava'se clivergente ao debruçaFse
sobre a arl. 12 da revagado Dec 1et n" 2 300/86. de reaçáo quase idêntica

Com Razãa. porque o an 13. tal coma o antigo an 12 seNe ás hipóteses

de nexigibilidade agaÍa íountdas no aft 25- e estas sào exempliÍicalivês
Con eÍeito, é possivei ináglrar_se sêrv,ço§ especializados náo previsto no

ai 13 e culo objeto seja insuscetível de licitaçáo, por inwável a competiçáo:

é a inviabl;dade da competiçào que delemna a inexigibilidade; se viávelfor
con1etçáo clevda e a fiLilaçáo

íJe§sé 
-foíes 

Pêreiía Junbr Comentanos á Lers dás Ltcitações e

Conlralaçóes da AdninÉlraçãa PÚbhca 4" Ed. RenovaL Rio de Janeiro'

1997, p.100)

Nessê toar, seguindo a orientação traçada pela CaÍ1a Magna' a

obrigatoriedade da formalizeçáo de certames licitató.ios soÍre restriçóes,

espãcificadas, de forma expressa, pela legislação ordinária pertinente à materia - Lei

Federal no. 14.133121 a qual, de acordo com o comando insculpido no art' 37, /ü1,
primeira parte, traçou hipóteses em que â licitação é dispensável e outras em quê a

concorrência é inexigivel.

Aqui há de se fazer uma distinção entre as duas hipóteses

Na dispensa, é possível a rcalizaçàg de concorrência para obter a
AdministÍação às condiçôes de contratação mais vantaiosas à §ua estera patrimonial,

outorgando o legislador, no entanto, a possibilidade de, por razôes.de 
-conveniência 

e

óportünidade, sãr afastada a exigência; já nas hipóteses de inexigibilidade, não há

como se instaurar o certamê, vez que há inviâbilidadê de competição:

'A invÊbilidade de compelçàa sqnlÊd ausência dê opçáo ou alternativa
para a Administraçõo Púbhca Semprc que e^tst umà única.pessoa ou um
'único 

obieto em 
-condições 

de satisfazer o /nlêresse publico a licitaçáo

representar)a una Íormaldacle núhl cup resullado seria preuisível de

antemão (Marçat Justen Filho. Comentários á Lei da Licitações e

Cohtrctos Adninjs!rclivos 4" Ed Ed Aide, Sáo Paulo 1195, pág' 150)'

lndependentenente da sÉlenalizaçàa legal que é muto impeieúa' podeÍ'

se-ia di4er que em alguns dale; a AdmnÉtraçào lem ê faculdade de

dispehsar a iicitaçáo, en outros está obigada a fazé-lo: em dada hipÓtêse

--4,. .r;t;xirrr, srN --i-ãnt;;;Àri; ir. ú;-Aõ-iinliiii:Ír-:ÍÀ i-rp n-6í31únn --
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está pÍaibida de lichar (motivo da segurança nacional) e que, de par com
todos estes êxÀÍêm as situações de licilaçáo invjável ou seja' em que não
comparecen os pÍessuposlos /óglbos ou láticos em vista dos quais cabeia
efetuáJa. Note-se que a ai- 17, I e ll, lala en licitaçáo dispensável' - o quê

sug6re, respectivamente nos pnmeios um assunto iá resoluto pela lei e
nos segurdos, uma facutdade do legisladü - enquanto o ai 25 arrolâ
hipóleses de ihêxigibtidade' da licúaçáo aluindo a situaçáo em qÜe está é
inviável" (Celso Antônio Bandeira de Mello. Licitaçáo - inexigibilidade -
serviço singulal' Revista de Direito Administrativo (RON. vo1.202. p.365).

Quanto à inexigibilidade, a própria redação do artigo 74 traz a possibilidade

e ampliação. O próprio dispositivo prevé algumas hipóteses, o que não impede que

outras surjam na prática

Estabelece a Lei Federal n'. 14.133121' no ad 74' hipóteses em que se

afigura insuscetÍvel a instauração de certame licitatório' dada a especializaçáo o

""iiço " ""r contrâtado. Nesse rol se inclui, consoante se infere do dissecar do

enunàiado normativo insculpido no art. 74, ll, contratação de proflssional do setor

artístico, diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado
pela crítica especializada ou pela opinião pública

Assim, para que haja a possrbiiidade da contratação por mêio de

inexigibilidade, com base em tal inciso, cogente é â observância de alguns pontos, a

sabe;. contÍatação de uma atraçáo artÍstica, diretamente ou âtravés de empresário

exclusivo, sendo também consagrado pela crítica especializada ou opinião pública

No que tange à atração artistica de bom alvitre destacar o ensinamênto de

Jorge Ulisses Jacoby Fernandes:

'-É o profiss,.,nal que cna fitetpreta ou execula ob'a de caráteí

cultulal de qualqúü nalureza. para eÍejto de exibição ou divulgação

pública, atravás de meios de comunicação de nassa ou em locais

onde se Íealizan espefácu/os de oiversáo pÚblica' (Fefiandes Jorge

l.Jhsses Jacoby ContÍataçáo direta setrl Licitàçáo 5à ed Brâsilia

JurÍdrca, 2004. P 615)'

Registre-se, desdê iá, que de acordo com o entendimento consolidado do

Supremo Tribúal Federal, a atividade de músico é manifestação artística protegida

peà garantia da tiberdade de expressão. e, portanto, é incompatível com a
bonstiíuiçâo Federal a exigência de inscrição na ordem dos Músicos do Brasil (OMB)'

o artigo 74 ainda dispôe que:

§ 20 Para fins do disposta no nciso ll clocàput deste anigo consideía

ie enpresáno erclrs,uo â pessoà Lsca ou Pridrca que

possua contrato declaraÇào. catta ou oulro clocunento que alesle a exclusividacle
'permanente e contínua'de rcNesentação na Pais ou em Estado esrycífico' d
'o 

profissional do selor a/Iistica. afastada a possibttdade de contíalaçâo djrcta

--À;-i;;;-xixi. ilN- aent;;.;ri; ÀiEqÍ; d;'Éiidâ; ir À--- MÀ, cún' tí:1-ü0n'--
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por inêxgbilidade po. neio de enprcsáno com rcprcsentação rcstita a evento o

u local esqecífico.

E imprescindível. ainda, que a contrâtação seja diretamente com

artista/banda, ou através de seu empresário exclusivo, visto que, dessa forma'
inviabilizana a competição. Com vistas a comprovar a exclusividade se faz nece§sária

a apresentaçáo de contrato de exclusividade ou similar dêvidamênte registrado em

caílório constando cláusula de vrgéncia

O Contrato de Exclusividade apresentado cumpÍe os requisitos legais para

comprovar as condições de "empresário exclusivo"

Registre-se, ainda, que exige o inciso Il que a atraçáo seia consagrada

pela critica esÉecializada ou pela opinião pública local Quanto a tal ponto, impende

destacar que náo cabe a este assessor se imi§cuir no mérito se a atraÉo acima citada

e consagrada pela crítica especializada ou opinião pública, já que nâo possui

conhecimLnto para tanto, cabendo tal anátise, pois ao Setor responsável que

Íequereu a contratação.

É fato, ainda, que não é necessária a cumulaÉo dos requisitos citedos

acima, bâstando a comprovaçáo de uma das duas hipóteses (ser consagrado pela

crítica ou opinião pública) para restar cumprida a determinação legal'

De mais â mais, é certo que as expressóes utilizadas, neste caso, são

termos jurídicos indeterminados, hâvendo um alto grau de Íelatividade'

E no tocante à relatividade da análise da con§agraçáo do artista' ensina

José dos Santos Carvalho Filho:

EnÊnoemos que aonsagtàçao é t'ac' cie e'<lrema relallvtdado e vàia no

tempo e no espaça. Pode um ai,sla set teconhecido, por exenplo' apenas

em ceias locai; au por determnado púbtico ou ctíticos especializados'

Nen por isso deverá ;te set atijado de evênluêl contataçáo- A.nosso senli'
quis o íegislador píestlgtar a igu'a do àntstâ e de se, lalenta pessoêl ê'

§endo a§sl'm a ade a que se ded-t'a acaba por ter p@valéncia sobrc a

ànsagraçáo. (FILHO' CaNalho' José dos Sánlo§ Manual <!e Diíelo
Administrâtivo. Rio de Janeiro, Lumen Juis 2006)

Não há, portanto, um conceito padráo sobre o que seria "consagração pela

critica especializada;' ou "consagração pela oplnrão públca e, por se tralar como dito

acima, de termos jurídicos indeterminados, posslbihla certa dose de subjetrvrsmo' nao

r,ãrunaã 
""qr* "literio 

especifico se essa consagração pela crítica ou opinrâo pública

seria local, regionalou nacional.

Tentando dirimir a celeuma Diogenes Gaspâílni sugere um critério' a

nosso ver. eÇonômico. de modo que, se o valor do contrato estiver dentro dos limites

- 
^í-r;t; 
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da modalidade convite, basta â consagração local; se estiver dentro dos limites da
tomada de preço, será regional; e, nos lamites da concorÍência, será nacional.

Por força do estabelecido no inclso ll do anigo 74 alo Estatuto FêdeÍal
Licitalório atual, é inexigível a licitaçáo paÍa a conlratação de p@flssionâl dê
qualqueÍ setor aÍ|ística, diretamente ou através de empresáào, descle qua
consagrado pela crítica especiêhzada au pela opiniáo pública O dispositivo
em apreço náa traz grandes dificuldades de tntepretaçáo salvo na que
caíicefie à consagrêçéa peia crílica espccichzada- Qual é esse atltha
especializada? A tocal? A regionâl? A nacional? Cretuos quê se pode dizer
que é a critica local, regianal (estêdual) ou nacional, om Íazáo clo valoÍ do

contrato. Assim, se o contrato estiver dentro da limite de convite' seÊ local;
se esttver dentro do limite da tomada de preços, seá íegional; sê estivor
dentra do hntte de concorrénc@ será nacional o mesmo deve se afiÍmat
en rataÇáo à opinião pública. (GASPARIN| Dtógênes Dirêílc)

Administraliva. í4'ediçáa Sáo Paulo Editora Saraiva 2009")

De todo modo, a doutrina tem como parâmetro alguns pontos para

comprovar a consagração pela crítica. como a juntada de noticiários de jornais e sites

da internet, demonstraÉo de contrataçóes pretéritas para atraçáo junto a entes
públicos ou â iniciativa privada, ou por outros meios idôneos.

Em relação â tal ponlo, foram acostadas aos autos matérias jornalísticas,

comprovação da realização de shows em eventos consagÍados, além do material de

apresentação, onde se relata a consagÍação dos artistas-

Quanto à opinião pública, essa, obviamente. dependerá de critérios

regionais e locais. visto que um artista pode ser consagrado em um determinâdo

ilunicípio e pode não ser em oL,t.o. Enfirr. dependerá do caso concreto.

De outra banda, ressalte-se que, além dos requisitos previstos no artigo

74, para fins de contratação direta, atraves de inexigibilidade. ê de bom alvitre analisar

se o caso em questão preenche os ditames do artigo 26 da Lei de Licitações:

No tocante ao inciso ll, percebe-se que deve a administração apontar os

motivos que levaram ao seu convencimento quanto â contrataçáo, elucidândo, no

processo de contratação, os que levaram a contratação direta

Neste ponto, consta a justiÍicativa pa? a escolha das pretensas

contratadas, que, complementada com os documentos anexados, ao menos em tese'
possibilitam a contratação com fundamento no inciso ll, do art 74, da Lêi no 14'133i21'

bestaque-se, neste poÀto, que não avaliou-se o mérito das justificativas apresentadas'

ate por Íalta de conhecimento na matéria, mas apenas veriíicou-se se o

enquadramento legal da contratação pretendida. Logo. Íestou conÍigurada nos autos

moiivação técnici para a subsunção da presente hipótese à inexigibilidade de

tiaitaçaà, 
"o, 

apontamento das causas que levaram a administração a concluir pela

impossibilidade de comPetição.

-Á; J;i;;irrr. a;i-.4;il;; íli;;úq,;-;; t;;;; Íi -í,i. a-E P;-ôt']-'gs nni'--
CNPJ n'01€12 832,0001 21 
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Ouanto aos valores, a íegulâridade dê contratação depende da verificação
da râzoabilidade do prêço a ser dêsemtlolsado pela Administração PÚblica.

A propósito, observa l\,44rçal Justen Filhol

A razoabilidade do preço deverá ser veÍítcada êm funçáo da atividade
anteíior e futura do ptópÍio pâtlicular o 

'nnlralo 'nm â aílministrâçâo
Pública deverá ser pralicado em condiç&s ecotúmhas s,i,i/ârcs com as
adotadas peto pa'1ícular para o reslênte de sua âtividade pÍoÍissional Não é

admissivet que o paíticular prevâlecendo se da necessidade pública ê da

ausência de outros com\etidores, eleve os valares cont@tuais.

Íambém nesse mêandro já se mânifestou o ÍCUl

Quando contrata a Íeahzaçào cie cuÍsos- pales'ras apresenlaçôes sho!1/s

espeláctJ/os ou evenfos a,mrares. detuanslre a lulo de jusltlicaliva de

preços. que o fornecedor cobra igual ou similar píeÇo de oulíos com.quem
'coilratara para evenlo de mesmo poie Ôu apresente as devidas

lustificatyas (TCU - Acórdão nÓ 822/2005, Plenáno)

Em relação a esse itêm, foram acostados ao paocesso os refeíidos

documentos comprobatórios (sejam eles através de notas íiscais junto à órgãos

públicos e/oú emprêsas privadas do segmênto artistico), dâs akaçóês musicais a

serem conkatadas. Assim dêmonstra_se quê a médias de preços praticadas pêlos

ariistas em conkatações similarês, compativeis, poí1anto, com os valores propostÔs

paÍâ a contratação.

Em razão do exposto, considerando quê até então o procedimento não

apresenta irregularidades que acarretern vicios de legalidãde e tendo em vista os

preceitos legaiÀque rêgem a matéria, opinamos pelo prosseguimento do processo êm

seus ulterioÍes atos

l!!=-94-E§§elEA;

O licitante escolhido oeste processo para sactamentâr a contratação dos

serviços/píodutos pretendidos, será: EVOLUTION PRODUTORA OE EVÉNToS

LioÀ, pessoa luriáica de direito pÍivado, inscíita no CNPJ/MF n" 33 485'058/0001-

2'1, com sede áa Avenida Doutor Chucri zaidan, n"1550, sala 2004, Vila Cordêiro'

õÉp n" Oa.ztl'lso, São Paulo-SP, poÍ sêr detentora dê contÍato de exclusividâde

oara íêgreseniacào íepresentântê exclusiva da Banda Raça Negra' para

ãp,ã"u"rãçào o"it" no àra 04/c3/2025. à 23h3omin. com duração mínima de 90

(noventa) minutos.

--À;-t;;;;irri. !/i :i-."r,ã, rriõ I rl s-ãd o-p-i.-d;-.o -ÍÀ - r-i -c-E 
e í-6ir-tiooo;-
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IV - DA HABILITACÃO JURiDICA E DA REGULARIDADE FISCAL:

De outro tumo, consoante deliberação proveniênte da Corte dê Contas da
União (Acórdáo 260/2002 Plenário), deve ser observada a exigência legal de que nas
licitações públicas, mesmo em casos de dispensa ou inexagibilidade, é obíigatória a

comprovação da regularidade flscal, a qual foi veÍificada, tendo sido entregue toda a

documentação pertinente, devendo sêr observada no momênto da contrataçâo a
vigência das certidôes.

V. DA MINUTA DO CONTRAÍO.

Visando instruir o processo administrativo em epigrafe, definindo

claramente as obrigagões das partes, junta em anexo minuta do contÍato cujos

fundamentos juridicós devem ser analisados pela Assessoria Jurídica do Município

VI _ RECOMENOACOES.

E imperioso ressaltar ainda que. nâo obstante se tratar de situaçáo de

inexagibilidade de licitaçâo, todas as outras condiçôes referentes a esse procedimento

devem ser atendidas, tais como: plena capacidade e personalidade juridica para

contratar, capacidade técnica. idoneidade moral e financeira, regularidade fiscal etc',

enfim. todos os requisitos exigidos na lei para o processo de habilitação da prêtensa

contratada.

Ademais, tendo em vista que iá Íoi juntada toda a documentação

comprobatória dê habilitação jurídica e a regularidade fiscal todavia, necessário se

atentar ao prazo de valadade das aludidas certidôes, conforme exigência dos aílgos
62 e segurntes da Let no. 14.133121.

Observe-se que a inexigibilidade deve ser rat,ílcada pela autoridâde

competente e regularmente publicada.

Destarte, pelas circunstâncias elencadas no caso em apreço, com ârrimo

na melhor doutrina e em recentes julgados do TCU ousamos afrímar que não há

quatquer óbice legal quanto à possibilidade de se Íealizar contrataçáo direta, por

inexigibilidade de licitação, com a ressalva de que devem ser observadas as

recomendações deste Parecer.

VII- DAS RAZÔES FINAIS,

Ante o exposto, atendidas as recomendaçóes dispostas neste' opina-se

pela possibilidade ;uràica de contratação direia por inexigibilidade de licitaçâo com

iulcro no art. 74, iÁciso ll, da Lei n' 1Ã.133i21' com a empÍesa suplicada, qual seja,

--Á;-i;t;tfxi.3-i a;n;;-|r;;iâr,;;;-Ê;;;-;'úÁ----M;-c-EP;-;í t3s 0o-! 
--
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EVOLUÍION PROOUTORA DE EVENÍOS LTDA. pessoa iuridica de direito privâdo,
inscrita no CNPJ/MF n" 33.485 058/0001-2'1 uma vez que os mesmos preenchem os
requisitos fáticos e jurídicos, não recâindo qualquer irregularidade na forma a ser
contratada. fiÇando, todavia, a decisão de mérito acerca da conveniéncia,
oportunidade, necessidade e viabilidade orçamentária a cargo da autoridade
consulente.

Por fim, ressaltê_se que o presente arrazoado tem caráter meÍamênte
opinativo, não vinculando o administrador em sua decisão, conforme entendimento
exarado peto Supremo Tribunal Federal no Mandado de Segurança no.24-073' tel.
Ministro Carlos Velloso.

Opina-se, outrossim, pela remessa dos autos à autoridade competente
para promover a autorização da contratação, nos termos do ad.. 72, Vlll, da Lei na

14.133t21.

No mais. condiciona-se o encaminhamenio deste paÍecer ao Ordenador de

Despesa à prévia análise da Procuradoria Geral referente a minuta do contrato em

anexo, bem como, a Controladoria lnterna Municipal, para análise e parecer nos

termos da lei;

Uma vez observadas as condiçóes anteriores por fim cabe a Vossa

Excelência decidir quanto à RatiÍicação da presente contrataçâo direta por

inexigibilidade de licitaÇão, nos termos do an. 72, Vlll, da lei no 14.133121.

E este o Parecer que submeto à apreciaÇão da Autoridade Superior

Compêtente.

VIII - DA CONCLUSÃO

Diante do expo§to sugerimos encaminhar os autos para Procuradoria

Geral do Municipio para apreciação e emissão parecer jurídrco da MINUTA DO

CONTRATo a ser iirmado entre as partes, posteriormente, caso de acordo,

encaminhem-se os autos ao Ordenador de Despe§as desta Municipalidade para

conhecimento. providências e demais deliberaçôes ao seu cargo.

Altc Alegre do Pindaré (MA). 05 de Fevereiro de 2025
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